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75° DIA DO JULGAMENTO DO ESCANDALO DAS “DIVIDAS OCULTAS”

Tribunal marca para quinta-
feira debate do arresto
provisorio de mais de Cslo
1Imoveis e 40 parcelas de terra

@0 Ministério Publico arrolou 45 iméveis (a maioria apartamentos) que acredita pertencerem ao
reu Anténio Carlos do Rosario, a data dos factos Director Nacional da Inteligéncia do SISE e PCA
da Prolndicus, EMATUM e MAM. Ha ainda 16 parcelas de terra (no Belo Horizonte, municipio de
Boane) visadas pelo pedido de arresto provisorio.
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®Quem também viu as suas terras (15 talhdes localizados no bairro Romao, Cidade de Maputo) a
serem arroladas pelo Ministério Publico é o reu Manuel Renato Matusse, o Professor que serviu
como conselheiro politico do antigo Presidente da Republica, Armando Guebuza.

®Juiz Efigénio Baptista adiou para quinta-feira o debate do contraditério diferido uma vez que os
advogados de defesa reclamaram que nao tinham sido notificados de alguns anexos referidos pelo
Ministério Publico. Trata-se de autos de diligéncia externa com a indicacao da localizacao e descri-
cao exacta de alguns imdveis visados pela providéncia cautelar submetida pelo Ministério Publico.

epois da audicao do antigo Presiden-
Dte da Republica Armando Guebuza,
ultimo declarante, o tribunal que
julga o principal processo do escandalo fi-
nanceiro das “dividas ocultas’, tinha marcado
para segunda-feira o debate do contraditério
diferido do arresto provisério de bens de al-
guns réus.

Trata-se de uma providéncia cautelar re-
querida pelo Ministério Publico e que deve
ser submetida ao contraditério para permitir
gue os réus possam se pronunciar antes do
despacho do juiz Efigénio Baptista. “E um
despacho com 40 paginas e deve ser entreg-
ue aos advogados de cada um dos 19 réus.
Como imaginam, é muito volume de papel’,
disse o juiz.

Entretanto, o tribunal adiou o debate do
contraditério diferido uma vez que os advo-
gados de defesa disseram que nao tinham
sido notificados de alguns anexos referidos
pelo Ministério Publico no seu pedido de ar-
resto provisoério. Trata-se de autos de diligén-
cia externa com a indicacao da localizacao e
descricao exacta de alguns iméveis visados
pela providéncia cautelar submetida pelo
Ministério Publico. A situacao levou o juiz
Efigénio Baptista a interromper a audiéncia e
marcar para quinta-feira o debate do contra-
ditério diferido de arresto de bens.

A accao civel de arresto de bens desen-
cadeada pelo Ministério Publico nao visa to-
dos os réus, situacao que levou o advogado
Isdlcio Mahanjane a questionar os critérios
usados para incluir uns e excluir outros.“Se o
arresto for aplicado contra alguns réus estara
a ser violado o principio da igualdade previs-
to no artigo 35 da Constituicao da Republica”.

Nos termos do artigo supracitado, “todos os
cidadaos sao iguais perante a lei, gozam dos
mesmos direitos e estao sujeitos aos mesmos
deveres, independentemente da cor, raga,
sexo, origem ética, lugar de nascimento, re-
ligidao, grau de instrucao, posicao social, esta-
do civil dos pais, profissao ou opcao politica”

Da lista de bens arrolados pelo Ministério
Publico, destaque vai para os imdveis reg-
istados em nome do reu Anténio Carlos
do Rosario (antigo Director Nacional da In-
teligéncia Econémica do SISE) e através de

empresas criadas no seu interesse suposta-
mente para a lavagem do dinheiro das “divi-
das ocultas” Trata-se das empresas Indico
Property, Txopela Investiments e a Mabassa
Hotel.

O Ministério Publico diz que Antoénio Carlos
do Rosario é proprietario de 30 apartamen-
tos do Tipo 1, que se encontram entre o 11°
e 18° andar do prédio Xenon Urban Apart-
ments, localizado na Avenida Julius Nyerere,
na Cidade de Maputo. No mesmo edificio,
Antoénio Carlos do Rosario é proprietario de
uma loja (no rés-do-chao), de um auditorio,
de um escritério, de uma sala de reunides e
um apartamento do Tipo 2. Detém ainda, no
mesmo prédio, uma penthouse - apartamen-
to do Tipo 3, no 18° andar, com um terraco e
piscina.

Ainda na capital mocambicana, o antigo
Director Nacional da Inteligéncia Econdmica
detém cinco (5) apartamentos no Condomi-
nio Zimpeto, localizado no bairro do Zimpe-
to, ao lado da Universidade Joaquim Chis-

sano, antigo Instituto Superior de Relacbes
Internacionais (onde o réu formou-se em
Relacdes Internacionais e Diplomacia); um
apartamento na Avenida Ahmed Sekou
Touré; um armazém (nos armazéns ZTC) no
bairro do Zimpeto, na Estrada Nacional N° 1.

Na provincia da Zambézia, Anténio Carlos
do Rosario detém quatro imdveis, todos lo-
calizados na cidade de Quelimane; e uma
parcela de 5.436 metros quadrados, local-
izado no distrito de Pebane. Na provincia de
Maputo, o reu é proprietario de 16 parcelas
de terra localizadas no Condominio Natureza
Viva, no bairro Belo Horizonte, no municipio
de Boane. Detém ainda uma parcela no bair-
ro Costa do Sol (atras do restaurante Taverna),
Cidade de Maputo.

Por falar de parcelas de terra, o Ministério
Publico arrolou 15 talhdes localizados no
bairro Romao, Cidade de Maputo, perten-
centes ao reu Manuel Renato Matusse, a data
dos factos conselheiro politico do Presidente
da Republica Armando Guebuza. A residén-



cia do reu localizada em Muzingane, distri-
to do Limpopo, provincia de Gaza, também
consta da providéncia cautelar de arresto de
bens.

Os bens da ré Maria Inés Dove, antiga
secretdria executiva de Armando Guebuza,
também sao alvo do pedido de arresto do
Ministério Publico. Trata-se de um imovel lo-
calizado no bairro Triunfo, Cidade de Mapu-
to; um salao de eventos designado “Quinta
Happy’, localizado na Matola Rio, distrito de
Boane, provincia de Maputo; e uma parcela
localizada na Avenida Marginal, no bairro da
Polana Canico, na cidade de Maputo.

Osalao de eventos“Quinta Happy”esta reg-
istado como propriedade da empresa Quinta
Happy Lda, detida pela ré Maria Inés Dove
e Roberto André Dove; enquanto a parcela
da Polana Canico é referenciado nos autos
como o imével que Maria Inés Dove preten-
dia vender a Jean Boustani, gestor do grupo
Privinvest e responsavel pelo pagamento de
subornos ao pessoal envolvido nas “dividas
ocultas”.

O reu Cipriano Sisinio Mutota, oficial sénior
do SISE, também viu seus imoveis a serem
alistado no pedido de arresto provisério do
Ministério Publico. Trata-se de dois iméveis
localizados no bairro 25 de Junho “A” e “B”, e
um imével localizado Mapulango, distrito de
Marracuene. O requerimento que sera sub-
metido ao contraditério na quinta-feira in-
clui bens de outros réus, como um imével lo-
calizado no 4° andar do Condominio Xiluva,
Avenida Julius Nyerere, Cidade de Maputo,
de Armando Ndambi Guebuza. O Ministério
Publico pretende arrestar ainda uma quota
correspondente a 5% do capital social detida
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pelo reu Armando Ndambi Guebuza na Fo-
cus 21, empresa da familia Guebuza.

O Ministério Publico quer arrestar dois
imoéveis dos réus Tedfilo Nhangumele e Bru-
no Langa, ambos localizados no bairro Djuba,
no distrito de Boane; um imével do reu Zulfi-
car Ali Ahmed localizado na Avenida Mao Tsé
Tung, Cidade de Maputo; e uma casa sita no
bairro Magoanine “A’, do reu Fabido Salvador
Mabunda.

Em relacdo aos réus Gregorio Ledo e Angela
Ledo, o Ministério Publico diz que o casal de-
tém activos em nome pessoal, bem como em
nome da empresa Anlaba Investments, na qual
o antigo Director-geral do SISE consta como
accionista. “De referir que outros bens a estes
pertencentes ainda nao foram formalmente
registados em seus nomes, existindo algumas
parcelas de terraem nome de Ambrésio Orrub-
ale, irmao do reu Gregorio Leao José.. "
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